Direito Civil 04-10-10
Terminamos o condomínio ordinário na última aula. Para entendê-lo, devemos saber tudo sobre comunhão. Na união estável, por exemplo, há uma comunicabilidade de bens como se se tratasse de um condomínio.
Sempre que houver comunhão, poderemos invocar as normas do condomínio ordinário. Precisamos compreender comunhão e indivisão.

O condomínio edilício
· Características
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· Direitos e deveres dos condôminos
· Administração e extinção

A distinção precípua entre condomínio ordinário e condomínio edilício é que naquele tudo é comum a todos o tempo todo, enquanto neste há partes comuns a todos e partes exclusivas. 
Primeiro artigo do Código Civil sobre condomínio edilício, o art. 1331: “Pode haver, em edificações, partes que são propriedade exclusiva, e partes que são propriedade comum dos condôminos.
        § 1º As partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas, sobrelojas ou abrigos para veículos, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se a propriedade exclusiva, podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários.
        § 2º O solo, a estrutura do prédio, o telhado, a rede geral de distribuição de água, esgoto, gás e eletricidade, a calefação e refrigeração centrais, e as demais partes comuns, inclusive o acesso ao logradouro público, são utilizados em comum pelos condôminos, não podendo ser alienados separadamente, ou divididos.
        § 3º A cada unidade imobiliária caberá, como parte inseparável, uma fração ideal no solo e nas outras partes comuns, que será identificada em forma decimal ou ordinária no instrumento de instituição do condomínio. (Redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004)
        § 4º Nenhuma unidade imobiliária pode ser privada do acesso ao logradouro público.
        § 5º O terraço de cobertura é parte comum, salvo disposição contrária da escritura de constituição do condomínio.” 
Caput: foi um instituto enormemente debatido no Congresso. Não estava no Código Civil de 1916, e foi incorporado no Código de 2002. Há outra lei que dispõe sobre o condomínio edilício, que é a Lei 4591/64. O CC/02 deve ser aplicado ordinariamente e subsidiariamente a Lei especial, que não foi revogada pelo Código.
Todo nome que se busca para denominar o condomínio edilício é insuficiente. Há condomínio especial, condomínio horizontal, e vários outros.
Um prédio de vários andares é um condomínio horizontal ou vertical? Autores há que dirão que é horizontal, pois temos propriedades justapostas; enquanto o condomínio de casas seria vertical, pois os condôminos também teriam direito ao subsolo e ao espaço aéreo correspondente. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 16-17.
Voltando ao artigo, agora no § 1º: “As partes suscetíveis de utilização independente, tais como apartamentos, escritórios, salas, lojas, sobrelojas ou abrigos para veículos, com as respectivas frações ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se a propriedade exclusiva, podendo ser alienadas e gravadas livremente por seus proprietários.” 
O condomínio edilício é como se fosse uma propriedade qualquer. Inclusive porque a propriedade de uma parte exclusiva não tem obrigação de dar preferência aos condôminos quando quiser vender.
O condômino, no condomínio edilício, poderá vender a vaga na garagem sem dar preferência aos demais condôminos? Aliás, poderá dar a vaga a pessoa estranha ao condomínio? Devemos ver se o Código Civil atual fala algo sobre isso. Não deve estar longe do artigo que estamos vendo. Mas não há mesmo no Código Civil. Então vamos para a Lei 4591 e procurar algo. Antes de consultá-la, vamos nos perguntar: pode ou não? Qual a ideia de um condomínio edilício? Não é uma ideia de vida em comunhão, ideia de partilha, de relação comunitária? A convenção não poderia vedar a alienação para estranhos? Vamos logo ver a lei. 
§ 1º do art. 2º: $$$$$$$$$$$$$$$$$
Nisso o Código Civil não tratou. Daí a aplicação subsidiária. O idealizador dessa lei foi Caio Mário. 
Partes comuns: há a mescla de partes exclusivas com comuns, como já sabemos da característica do condomínio edilício. Vamos ler o § 2º do art. 1331 do Código Civil.
 “O solo, a estrutura do prédio, o telhado, a rede geral de distribuição de água, esgoto, gás e eletricidade, a calefação e refrigeração centrais, e as demais partes comuns, inclusive o acesso ao logradouro público, são utilizados em comum pelos condôminos, não podendo ser alienados separadamente, ou divididos.” 
Trata das partes comuns. O cidadão não pode dar uso exclusivo ao que é comum. Não se admite partilha no condomínio forçado. Divisão, como sabemos, é uma forma de extinguir condomínio, então essa não divisão faz com que o condomínio edilício não tenda à extinção. O edilício tende à permanência. Tanto que são raras as hipóteses de extinção do condomínio edilício.
O condomínio edilício não admite venda isolada de partes ideais. 
Penhora da parte comum!

Natureza jurídica
Mescla........ 

Constituição 
A forma mais usual de fazer condomínio é a incorporação. É um ato jurídico pelo qual o incorporador fará o que está nos incisos do art. 1332: “Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou testamento, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, devendo constar daquele ato, além do disposto em lei especial:
        I – a discriminação e individualização das unidades de propriedade exclusiva, estremadas uma das outras e das partes comuns;
        II – a determinação da fração ideal atribuída a cada unidade, relativamente ao terreno e partes comuns;
        III – o fim a que as unidades se destinam.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@  32
O contrato de incorporação é previsto detalhadamente na Lei 4591. Aqui neste artigo vemos de forma muito superficial.
O condomínio edilício é tão sui generis que pode ser um condomínio de um dono só. Não precisa de mais de um dono! 
Também pode ser constituído por ato jurídico mortis causa. Os herdeiros herdarão dentro de uma propriedade condominial. @@@@@@@@@ 36. 

Convenção
Art. 1333: “A convenção que constitui o condomínio edilício deve ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, dois terços das frações ideais e torna-se, desde logo, obrigatória para os titulares de direito sobre as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção.
        Parágrafo único. Para ser oponível contra terceiros, a convenção do condomínio deverá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis.” 
Natureza jurídica da convenção: o que é uma convenção, aqui? É um contrato? Sim. Entre quem? Entre todos os condôminos. Como, então, o contrato entre condôminos irá valer para terceiros? Digamos que você comprou o imóvel e já havia uma convenção. Ela não foi assinada. Como então que ela valerá para aquele que não assinou? Hoje prevalece a tese, na doutrina e na jurisprudência, de que a convenção tem natureza institucional. Vale como estatuto, que vale não só para os que aderiram, mas para todos que sofrem seus efeitos. Exemplo: “estranhos não poderão estacionar veículos modelo D20 no subsolo”.
Não cabe exceptio non adimpleti contractus para despesa condominial, pois a natureza condominial não é contratual. Assim decidiu o STJ num caso em que o sujeito não queria pagar as despesas...
O registro foi feito para ser oponível a terceiros. é o parágrafo único do art. 1333. 
Outra informação que cabe aqui é que a convenção pode ser feita por instrumento particular. Quando a lei dá essa faculdade, todos fazem particularmente, pois não quererão gastar dinheiro.

Vamos ver uma coisa, antes de partir para os direitos e deveres dos condôminos. Temos a convenção, e abaixo dela, escalonadamente, o regimento interno. O regimento está para a convenção assim como o regulamento está para a lei. 
[bookmark: _GoBack]Art. 1334: “Além das cláusulas referidas no art. 1332 e das que os interessados houverem por bem estipular, a convenção determinará:
        I – a quota proporcional e o modo de pagamento das contribuições dos condôminos para atender às despesas ordinárias e extraordinárias do condomínio;
        II – sua forma de administração;
        III – a competência das assembleias, forma de sua convocação e quórum exigido para as deliberações;
        IV – as sanções a que estão sujeitos os condôminos, ou possuidores;
        V – o regimento interno.
        § 1º A convenção poderá ser feita por escritura pública ou por instrumento particular.
        § 2º São equiparados aos proprietários, para os fins deste artigo, salvo disposição em contrário, os promitentes compradores e os cessionários de direitos relativos às unidades autônomas.” 
A convenção, por sua vez, está submetida ao Código Civil e à Lei 4591, que estão submetidos à Constituição Federal. Essa é a teoria do escalonamento de Kelsen. Se a convenção proíbe possuir animal, essa proibição tem que estar amparada nas Leis. Pode-se invocar o direito de vizinhança, obrigando à cessação das interferências prejudiciais, ao mesmo tempo pode-se mostrar que o animal é inofensivo à paz sonora e à segurança.
STJ com julgado da cantora Simony e Fernanda, a ambientalista que gosta de cachorros.

Direitos e deveres dos condôminos
Art. 1335: “São direitos do condômino:
        I – usar, fruir e livremente dispor das suas unidades;
        II – usar das partes comuns, conforme a sua destinação, e contanto que não exclua a utilização dos demais compossuidores;
        III – votar nas deliberações da assembleia e delas participar, estando quite.” 
Uma coisa para falar sobre os direitos é o de furto de objetos deixados em áreas comuns. O condomínio responde pelo furto? Há muitas circunstâncias para o juiz analisar. Primeiro, é preciso observar se os condôminos resolveram partilhar prejuízos. Então ele olha a convenção. Ele verá se a convenção contém uma cláusula expressa de comunhão de prejuízo. Outra coisa é saber se o condomínio tem um instrumento de segurança a ponto de incutir uma expectativa de segurança, extraordinariamente. Algo além do comum. Por exemplo, seguranças armados contratados. Por último, deve-se analisar se o preposto tem alguma responsabilidade. 
Deveres dos condôminos: houve a discussão sobre os cachorros. A Lei 4591 fez previsão de que quem atrasar o pagamento da despesa condominial deveria pagar multa de até 20% sobre o valor dessa despesa. O novo Código Civil baixo para 2%, uma enorme diminuição. Houve preocupação. Os condomínios começaram a cobrar do condômino fundando-se no ato jurídico perfeito, e que, portanto, dever-se-ia cobrar os 20% de antigamente, que era a ordem jurídica vigente à época da convenção. Mas o STJ pacificou essa questão em sentido contrário: convenção não é ato jurídico perfeito. 
Continuamos depois.

Depois vamos para propriedade móvel.
